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É notória a constante evolução do mundo, a transformação da sociedade e os novos modelos de 
família que surgem. Sendo o direito o ramo das ciências humanas e sociais existente para 
regulamentar tais relações. Não pode tornar-se inflexível, pelo contrário, deve acompanhar e 
adequar-se no meio, ao qual, está inserido. Assim, o problema enfrentado é saber se haveria alguma 
distinção existente entre união estável, namoro e convivência. Desse modo, o objetivo geral da 
pesquisa é responder de forma satisfatória ao problema apresentado. Embasado nos princípios da 
dignidade da pessoa humana, igualdade e isonomia. Inseridos no texto da Carta Magda de 1988, 
mostrando de forma clara, concisa e objetiva a diferença existente entre tais institutos, com fulcro 
nos relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo. Tendo como objetivos específicos: 
compreender a evolução histórica do tema, no ordenamento jurídico brasileiro; abordar o direito 
real de habitação; analisar a validade do contrato de namoro e convivência; averiguar como os 
Tribunais tratam tais assuntos. Para tanto, utilizar-se-á da metodologia do tipo exploratória. 
Coletando dados em fontes bibliográficas disponíveis em meios físicos. E, na sua realização, 
utilizar-se-á o método da abordagem hipotético-dedutivo, observando os seguintes procedimentos: 
seleção de bibliografia e documentos afins à temática em meios físicos e na internet; leitura, 
fichamento e reflexão crítica do material selecionado. Construindo-se um referencial teórico 
coerente sobre o tema em estudo. Respondendo ao problema proposto e corroborando ou 
refutando as hipóteses levantadas, com a exposição dos resultados obtidos através do presente 
artigo científico. 
 




The constant evolution of the world, the transformation of society and the new family models that 
emerge are notorious. Being the right the branch of the human and social sciences existing to 
regulate such relations. It can not become inflexible, on the contrary, it must accompany and adapt 
itself in the environment to which it is inserted. So the problem faced is whether there would be 
any distinction between stable union, dating and coexistence. Thus, the general objective of the 
research is to respond satisfactorily to the presented problem. Based on the principles of the dignity 
of the human person, equality and isonomy. Inserted in the text of the Magda Letter of 1988, 
showing clearly, concisely and objectively the difference between these institutes, with a focus on 
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relationships between people of the same sex. With specific objectives: to understand the historical 
evolution of the subject, in the Brazilian legal system; address the real right of housing; analyze the 
validity of the dating and cohabitation contract; to find out how the Courts treat such matters. To 
do so, it will use the exploratory-type methodology. Collecting data in bibliographic sources 
available in physical media. And, in its accomplishment, the hypothetic-deductive approach will be 
used, observing the following procedures: selection of bibliography and documents related to the 
subject in physical means and in the Internet; reading, recording and critical reflection of the 
selected material. Constructing a coherent theoretical framework on the subject under study. 
Responding to the problem proposed and corroborating or refuting the hypotheses raised, with 
the exposition of the results obtained through the present scientific article. 
 





O presente trabalho cientifico explanará de forma positiva a diferenciação existente entre 
os institutos do namoro e da união estável e, para ajudar na elucidação da polêmica diferenciação, 
se fará uma abordagem dos contratos de namoro e convivência, utilizados para servirem como 
prova de uma efetiva união estável, demonstrando que o contrato de namoro, na verdade, não goza 
de nenhuma validade jurídica, não produzindo qualquer efeito. Além do mais, se mostrará que o 
companheiro(a) sobrevivente possui o direito real de habitação, sob o imóvel residencial que era 
tido como lar conjugal do casal. 
Desse modo, o presente artigo se subdividirá em dois itens, começando por um respaldo 
histórico, que mostrará a evolução do direito de família, no que diz respeito às relações afetivas e 
do lar conjugal, encerrando-se o mesmo com o tema central, sobre a definição do que seria um 
namoro e uma união estável. Lembrando que sempre atrelada com a aplicação isonômica para os 
relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo.  
 
1 Breve contorno histórico  
 
Antes de adentrar no tema escolhido, é importante fazer-se um breve relato sobre as 
mudanças que foram ocorrendo no cenário nacional acerca das relações entre pessoas, nas 
conjunturas dos enlaces hetero e homossexuais.  
É importante relembrar que antigamente o ceio da família era comandado por um sistema 
patriarcal, no qual, somente o homem detinha o poder de voz e escolhas atinentes aos assuntos 
ligados a sua volta. A mulher era atribuída à responsabilidade pelos assuntos domésticos e a 
educação dos filhos e o pai era o mantenedor, aquele que detinha nas mãos a responsabilidade do 
sustento da família e conseqüentemente amealhava para si um vasto patrimônio, o qual era 
administrado única e exclusivamente por ele. Até questões ligadas ao casamento dos filhos, 
principalmente no que dizia respeito às filhas moças, quem escolhia seu futuro genro, era o próprio 
pai. Desse modo, Maria Berenice Dias salienta (2015a, p. 30) que: "era uma entidade 
patrimonializada [...] o núcleo familiar dispunha de perfil hierarquizado e patriarcal.” 
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Ademais, só era considerada uma verdadeira família, aquela acobertada pelo manto do 
matrimônio, com a devida cerimônia religiosa e a benção do Padre e, conseqüentemente, o sexo 
era tido única e exclusivamente para a procriação, depois de devidamente casados. Importante 
frisar que nessa época se fazia uma distinção entre os filhos havidos dentro do lar conjugal 
(legítimos) e aqueles tidos de relações espúrias (fora do casamento), conhecidos como ilegítimos 
ou bastardos. Nessa vertente, Dias (2011a, p. 38), pondera que: "somente as uniões devidamente 
abençoadas pela Igreja eram válidas, firmes e indissolúveis. [...] O contato sexual é restrito ao 
casamento e exclusivamente para fins procriativos." 
Além do mais, a única forma de constituir família, ou, pelo menos, a única reconhecida pelo 
Estado era a matrimonializada e, foi assim, por muito tempo.  
No entanto, a passos lentos, foram acontecendo pequenas mudanças no meio social, a 
primeira delas foi quando a mulher finalmente conquistou sua independência econômica, no tempo 
da Revolução Industrial, momento em que se precisou aumentar a força produtiva, ganharam 
assim, espaço e reconhecimento nas relações de emprego, tendo cada vez mais voz ativa dentro da 
sociedade e da própria família, sendo repartido tanto os encargos como as decisões, pois estava-se 
alterando o modelo de família, saindo da conjuntura patriarcal e migrando para a nuclear. Nesse 
diapasão, Dias (2015a, p. 30) aduz que: 
 
[com] à revolução industrial, [...] a mulher ingressou no mercado de trabalho, deixando 
o homem de ser a única fonte de subsistência da família. A estrutura da família se alterou, 
tornou-se nuclear, restrita ao casal e sua prole. 
 
Outrossim, faz-se necessário elencar a transição que ocorreu na questão do poder familiar, 
pois anteriormente era exercido exclusivamente pelo pai e, agora, ambos os pais o exercem de 
forma plena e igualitária. Dessa forma, o Código Civil, no caput do artigo 1.633 estabelece que: 
"compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, o pleno exercício do poder 
familiar [...]." 
Nessa mesma seara, anota-se que a questão do tratamento diferenciado entre os filhos 
havidos ou não do casamento, não existe mais, ou seja, hoje todos são considerados filhos sem 
nenhuma distinção, assim dispõe o artigo 1.596 do Código Civil: "os filhos, havidos ou não da 
relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações relativas à filiação." 
Importante frisar que essa mutação ocorreu de forma tríade com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, ou seja, a partir de então, houve uma igualdade entre os cônjuges, 
entre os filhos e, finalmente, reconheceu-se a união estável como mais uma forma de constituir-se 
uma família. Isso se pode notar nas palavras de Ana Cláudia S. Scalquette (2009, p.16), quando a 
mesma aborda que:  
 
A Constituição Federal de 1988, além de ampliar o conceito de família, ou entidade 
familiar, trouxe três grandes alterações que tiveram reflexo direto e imediato na vida 
familiar [sic] [...] [quais sejam:] igualdade entre os cônjuges, igualdade entre os filho [e] 
união estável. 
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Entretanto, outra questão que foi problematizada por um bom tempo foi às relações entre 
pessoas do mesmo sexo, sejam elas entre dois homens, ou duas mulheres, por serem consideradas 
relações de cunho pecaminoso, com um ideário de cunho religioso, pois principalmente com a 
chegada do Cristianismo, o Estado se ligou ao mesmo pensamento da igreja, banalizando esses 
relacionamentos, tendo como principal argumento a impossibilidade de ser considerada uma 
entidade familiar, pelo fato de não poder ocorrer procriação entre o casal. Ou seja, o que se 
considerava não era o amor e nem o sexo por prazer, pois este estava ligado às impurezas e, ele 
deveria estar associado ao desejo de procriação. Assim pondera Dias (2011a, p. 36):  
 
certamente, o maior preconceito contra a homossexualidade provém das religiões. [...] A 
partir do cristianismo o sexo passa, portanto, a ser visto como pecado e apenas admitido 
no âmbito matrimonial e exclusivamente para procriação, visando a formação familiar. 
 
Nessa esteira, pondera-se que, atualmente, o Estado encontra-se apartado do idealismo da 
Igreja, ou seja, são duas instituições completamente diferentes, pois ele tornou-se laico e um não 
interfere no outro. Desta forma, Roberto Arreia da Lorea prelaciona (2011b, p. 36-37): 
 
A laicidade tem sido proposta como o regime social de convivência no qual as instâncias 
públicas se vêem legitimadas pela soberania popular e não mais por instituições religiosas 
[...] O Estado laico, porque viabiliza a convivência de pessoas que pensam diferentes, 
assegura a paz social, oportunizando que se viva sua vida segundo suas próprias crenças, 
respeitando igual direitos aos demais.  
 
A partir de então, com o Estado sendo gerido como um ente com sua própria autonomia, 
acobertado pelo manto da democracia, com a promulgação da Carta Magda de 1988, com 
fundamentos na igualdade de condições, sem distinção de sexo, os relacionamentos homoafetivos 
começaram a ter outro respaldo social. Isso se evidência, claramente no inciso IV, do artigo 3.° da 
Constituição Federal de 1988, que assim preleciona: "promover o bem de todos, sem preconceito 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação." 
Nessa esteira, esses relacionamentos saíram do anonimato e aos poucos foram alcançando 
seus direitos, se não de forma plena, ao menos, aplicados segundo os padrões da isonomia.  
Sendo assim, hodiernamente, é possível aplicar aos relacionamentos entre pessoas do 
mesmo sexo, praticamente tudo que diz respeito aos envolvimentos entre pessoas de sexos 
opostos, tais como: foi reconhecido o direito de adoção, pois em nada tem haver a orientação dos 
pais e isso não prejudicará o desenvolvimento psicológico das crianças, pois o sexo não é uma 
opção, como era tratado anteriormente e sim uma orientação, pois ninguém escolhe o seu sexo, 
até porque, ninguém escolheria ser discriminado e enfrentar tamanhos preconceitos se isso fosse 
uma simples escolha. Nessa vertente, Dias (2011a, p. 162), pondera que: 
 
No entanto, o direito à adoção por casais homoafetivos tem fundamento de ordem 
constitucional. Não é possível excluir o direito à paternidade e à maternidade a gays, 
lésbicas e travestis, sob pena de infringir-se o mais sagrado cânone do respeito à dignidade 
humana, que se sintetiza no princípio da igualdade e na vedação de tratamento 
discriminatório de qualquer ordem.  
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Mas também, podem ter sua família constituída e reconhecida pelo Estado, pois podem 
livremente unirem-se da maneira que mais acharem adequado, seja através de uma união-estável 
ou, até mesmo, pelo casamento. Isso foi possível, graças a Resolução número 175/2013 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que em seu artigo 1º, dispõe: "é vedada as autoridades 
competentes a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de conversão de união 
estável em casamento entre pessoas do mesmo sexo." 
Mas ainda, importante destacar que a Constituição de 1988 inovou em outros fatores, no 
que dz. respeito à constituição da família, ou seja, atualmente, a família não é somente aquela 
formada pelo matrimônio, temos as famílias homoafetivas, as unidas estavelmente, aquelas 
formadas por apenas um de seus pais e os respectivos descendentes, conhecidas como 
monoparental, elencadas todas nos incisos do artigo 226 da Carga Magna. Assim se manifestou 
Gustavo Nicolau (2015b, p. 39): 
 
Nesse cenário de convulsões sociais, proliferam as novas formas de constituição de 
família, dentre elas a monoparental, a da união estável e até as homoafetivas. A evolução 
dos costumes e a realidade das novas relações obrigaram a adaptação do Direito aos 
novos fatos [...] a família atual difere-se das formas antigas quanto às suas finalidades e 
interesses.  
 
Portanto, não pode-se ficar estático frente as mudanças sociais, pois o direito existe, 
justamente para tutelar os direitos e garantias de uma sociedade e ir adequando-se e outorgando 
um respaldo aos conflitos que surgem, amparando e regulamentando aquilo que tenta-se varrer 
para de baixo do tapete e, por conseguinte, a partir de agora far-se-á uma explanação a respeito da 
convivência, namoro e união estável, mostrando suas respectivas distinções.  
 
2 Convivência, namoro e união estável 
 
Para adentrar no assunto é importante ressaltar que a primeira observação que se deve fazer 
é de que, na verdade, a convivência não pode ser analisada numa perspectiva apartada do namoro 
ou da união estável, pois ela deve subsidiar ambos os institutos, ou seja, não se tem como 
diferenciar a convivência de namoro e união estável, como sendo três institutos analisados 
separadamente visto que, a convivência permeia ambas as relações.  
A partir de então, num primeiro momento, uma relação de namoro não gera nenhuma 
consequência no mundo fático do direito, pois são duas pessoas que estão conhecendo-se dia após 
dia, para que futuramente venham ou não estabelecer um vínculo mais forte como um noivado e 
consequentemente uma união estável ou casamento.  
Desse modo, o que se pode estabelecer é que a linha tênue que separa o namoro de uma 
união estável não é o tempo do relacionamento, muito menos a convivência, mas sim se a relação 
começou a preencher os requisitos constantes da legislação e a surtir efeitos patrimoniais. 
Assim sendo, a convivência por si só não tem o condão de gerar uma união estável, ela 
deve ser analisada conjuntamente com os demais requisitos, formando um conjunto probatório 
hábil a possibilitar a distinção de ser um mero namoro ou uma união estável. 
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Além do mais, é importante ressaltar que a convivência não pode ser confundida com a 
coabitação, pois esta não é uma característica essencial para a configuração de uma possível união 
estável. Desse modo, pode ocorrer estar diante dela, mesmo que os companheiros(as) não coabitem 
sob o mesmo teto, mas nessa relação está presente o intuito de se constituir uma família, sendo 
notório para o meio social no qual os mesmos convivam. Até porque, pode ocorrer o contrário, de 
duas pessoas coabitarem a mesma casa e não terem qualquer envolvimento afetivo, ou seja, não 
estar presente o elemento volitivo da comunhão de vidas e está coabitação ser necessariamente de 
amigos que dividam um lar por terem objetivos comuns, sejam eles de estudo ou trabalho. Isso se 
evidencia claramente no julgamento do Tribunal de Justiça do RS, o qual decidiu o seguinte: 
 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA DE BENS. 
INDISPONIBILIDADE DE BEM. A coabitação não é requisito à caracterização de 
uma entidade familiar. Presentes os elementos caracterizadores previstos no art. 1.723 do 
Código Civil, é de ser reconhecida a união estável. Precedentes. O automóvel registrado 
em nome da apelante foi adquirido onerosamente na vigência da união estável com o 
apelado, não havendo provas de que tal bem advenha de recursos exclusivos, é de rigor 
a partilha. Ao partilhar o automóvel, a sentença assim o fez por meio da condenação da 
ré a pagar ao autor uma indenização correspondente a metade do valor do bem. Ou seja, 
não houve partilha do bem em si, mas do valor a ele correspondente. Em assim sendo, 
descabe ao autor/apelante perseguir o bem em si, mas apenas o valor que lhe coube a 
título de meação. Logo, é descabida a pretensão do autor deduzida em contrarrazões para 
que fosse determinada a anotação de restrição de venda do automóvel junto ao registro 
competente. Pedido contrarrecursal indeferido. NEGARAM PROVIMENTO AO 
APELO. INDEFERIRAM O PEDIDO CONTRARRECURSAL. (Apelação Cível Nº 
70073117970, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, 
Julgado em 22/06/2017) 
 
Nesse prisma é importante salientar que a convivência é apenas um dos requisitos a ensejar 
a constituição de uma união estável. Sendo assim, para que se possa efetivamente comprová-la, 
deve-se estar diante de todos os requisitos legais apontados, de forma cumulativa, pelo artigo 1.723 
do Código Civil, quais sejam: “convivência pública, continua e duradoura com o objetivo de 
constituir família.” 
Logo, entende-se como convivência pública1 o meio social que os companheiros(as) 
convivam, eles devem ser reconhecidos como tal; contínua, não pode se tratar de um 
relacionamento efêmero, mas veja bem, em nenhum momento se esta atribuindo qualquer lapso 
temporal como marco inicial do relacionamento; duradoura, não pode ter um intervalo longo na 
relação, ou seja, aquele término ou tempo na relação, pode até ocorrer, mas deverá ser curto e o 
mais importante, devem ter o ânimo de constituírem família. É aquela situação em que se forem 
questionados, ambos demonstram uma vontade de conviverem juntos, terem filhos, enfim, 
construírem uma vida em comum. Assim, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
pondera que: 
 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. UNIÃO ESTÁVEL. REQUISITOS. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. Para a caracterização da união estável é 
                                                          
1 Embora a legislação tenha utilizado do termo convivência pública, deve ser interpretado como um relacionamento notório, pois 
nas palavras de Dias (2015, p. 244), “há uma diferença de grau, uma vez que tudo que é público é notório, mas nem tudo que é 
notório é público. A publicidade denota a notoriedade da relação no meio social frequentado pelos companheiros, objetivando 
afastar da definição de entidade familiar relações menos compromissadas.” 
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imprescindível a existência de convivência pública, contínua, duradoura e estabelecida 
com objetivo de constituir família. O relacionamento que ostenta apenas contornos de 
um namoro, sem atender aos requisitos do art. 1.725, não caracteriza união estável. 
Apelação desprovida. (Apelação Cível Nº 70070540281, Sétima Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 26/10/2016a). 
 
Para corroborar ao explicito, é bom salientar que nada difere para o reconhecimento de 
uma união homoafetiva, ou seja, o que se quer é respeitar a igualdade de gênero, consubstanciado 
na aplicação isonômica da norma, preponderante em uma sociedade democrática que anseia por 
respeito à diversidade e preza pela aplicação justa do traçado pelo texto da Carta Magda de 1988 e 
é justamente o que se observa no Julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em 
comento: 
 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. UNIÃO HOMOAFETIVA. RECONHECIMENTO. 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA IGUALDADE. É de 
ser reconhecida judicialmente a união homoafetiva mantida entre duas mulheres de forma 
pública e ininterrupta pelo período de 16 anos. A homossexualidade é um fato social que 
se perpetua através dos séculos, não mais podendo o Judiciário se olvidar de emprestar a 
tutela jurisdicional a uniões que, enlaçadas pelo afeto, assumem feição de família. A união 
pelo amor é que caracteriza a entidade familiar e não apenas a diversidade de sexos. É o 
afeto a mais pura exteriorização do ser e do viver, de forma que a marginalização das 
relações homoafetiva constitui afronta aos direitos humanos por ser forma de privação 
do direito à vida, violando os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade. 
Negado provimento ao apelo. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 
70012836755, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice 
Dias, Julgado em 21/12/2005) 
 
Importante ressaltar que existe a chamada união estável putativa, sendo aquela em que 
um dos companheiros(as) não sabe que o outro já possui um outro relacionamento. Seja ele 
constituído por uma união estável ou pelo casamento. Desse modo, para configurá-la, deve-se 
existir a boa-fé, ou seja, que o companheiro não saiba da existência dessa outra entidade familiar. 
Assim prevê o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
 
Ementa: APELAÇÃO. DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. Não só a relação 
vivida pela autora e pelo demandado não se configurou em união estável, como inviável 
é seu reconhecimento, se presente estivesse o objetivo de constituir família, uma vez que 
o ordenamento jurídico vigente é de orientação monogâmica. Reconhecida 
a união estávelcom outra mulher, não configura a hipótese de união estável putativa, 
uma vez que a apelante conhecia tais circunstâncias. NEGARAM PROVIMENTO. 
(Apelação Cível Nº 70062544689, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 11/02/2015) 
 
Nesse tocante, muitas pessoas, a fim de evitarem futuros incômodos, resolvem estabelecer 
um contrato, colocando a termo, todas as questões atinentes ao relacionamento, como por 
exemplo, questões ligadas ao patrimônio e se estão diante de apenas um namoro ou de uma união 
estável.  
 
No entanto, a finalidade da maioria dos contratos é de evitar-se a configuração da união 
estável, ou seja, muitos pactuam o chamado contrato de namoro, achando que ele surte algum 
efeito no mundo jurídico. Porém, poucos sabem que, na verdade, o referido contrato é desprovido 
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de qualquer valor legal, pois se o mesmo fosse levado em consideração estaria acobertando, na 
maioria das vezes, o enriquecimento ilícito de uma das partes, ou seja, quem estabelece o referido 
contrato, acaba por reunir um forte indício de que está numa união estável. Assim pondera Dias 
(2015a, p. 260):  
 
A única possibilidade é os namorados firmarem uma declaração referente à situação de 
ordem patrimonial presente e pretérita. Mas não há como previamente afirmar a 
incomunicabilidade futura, principalmente quando segue longo período de vida em 
comum, no qual, são amealhados bens pelo esforço comum. Nessa circunstância, 
emprestar eficácia a contrato firmado no início do relacionamento pode ser fonte de 
enriquecimento ilícito.  
 
Agora, quem deseja regulamentar a união estável, principalmente no que diz respeito à 
questão patrimonial, poderá utilizar-se do contrato de convivência, podendo ser particular ou 
público, levado ou não a registro, mas para servir como prova, deverá ter a anuência de ambos os 
conviventes. Frisa-se que, atinente ao regime de bens, o adotado legalmente no país é o da 
comunhão parcial, como se observa do disposto no artigo 1.725 do Código Civil que: "na união 
estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que 
couber, o regime da comunhão parcial de bens." Logo, se nada for estipulado a esse respeito, vale 
o mesmo. Assim, por meio dele, os conviventes até podem estabelecer um regime misto. Nessa 
seara, Dias (2015a, p. 257), pondera: 
 
A possibilidade de avença escrita a ser denominada de contrato de convivência: 
instrumento pelo qual os sujeitos de uma união estável promovem regulamentações 
quanto aos reflexos da relação. Pacto informal, pode tanto constar de escrito particular 
como de escritura pública, e ser levado ou não a inscrição, registro ou averbação. Pode 
até mesmo conter disposições ou estipulações esparsas, instrumentalizadas e em conjunto 
ou separadamente em negócios jurídicos diversos, desde que contenha a manifestação 
bilateral da vontade dos companheiros, identificando o elemento volitivo expresso pelas 
partes.  
 
Como visto, o contrato de convivência tem o condão de regulamentar questões atinentes 
ao patrimônio, isso fica claramente evidenciado no julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, que:  
 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. PARTILHA DE BENS. UNIÃO ESTÁVEL. Caso em 
que o apelante não comprovou ter adquirido metade de imóvel de propriedade registral 
do ex-marido da companheira apelada (terceiro estranho ao processo). Ademais, também 
não comprovou o apelante ter sido coagido pela ex-companheira a 
assinar contrato de convivência no qual reconheceu que os bens ora pleiteados são 
exclusivos da apelada. NEGARAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70073744393, 
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 
17/08/2017). 
 
Por fim, porém, não menos importante, frisa-se que muito se discute a respeito do direito 
real de habitação na configuração de uma união estável e resta demonstrado a possibilidade de 
aplicação, de forma isonômica a tais relacionamentos. Dessa forma, ele não se trata de um direito 
hereditário, portanto, não se discute se foi ou não adquirido na constância da união e nem se a 
titularidade do bem é ou não de um dos companheiros. O que a legislação expressa é de que o 
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imóvel residencial deve servir como residência fixa do casal e que, na morte de um deles, o outro 
não tenha nenhum outro imóvel e que não constitua nova união, assim estabelecido no parágrafo 
único do Artigo 7° da Lei 9.278/1996 que: "Dissolvida a união estável por morte de um dos 
conviventes, o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova 
união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família." Ademais, o 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul dispõe que: 
 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. IMISSÃO DE POSSE PROPOSTA PELO ESPÓLIO 
DE ARNO ANDRIOLI E FILHOS-HERDEIROS CONTRA A COMPANHEIRA. 
PROVA DE EXISTÊNCIA 
DE UNIÃO ESTÁVEL. DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ART. 7º DA LEI Nº 9.278/96. Tendo a ré residido no imóvel durante a união estável, 
sem que tenha havido qualquer insurgência dos autores, mostra-se correta a sentença que 
reconheceu o direito real de habitação sobre o imóvel, nos termos do art. 7º da lei nº 
9.278/96, mantendo-a na posse do bem. Apelação improvida. (Apelação Cível Nº 
70068637685, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Voltaire 
de Lima Moraes, Julgado em 30/06/2016b). 
 
 
Isso vai de encontro ao que Dias (2015, p. 256) explana:  
 
O silêncio do Código civil sobre o direito real de habitação na união estável não inibe 
o seu reconhecimento. Permanece existindo por força do dispositivo legal que não foi 
revogado (L.9.278/96 art. 7.º paragrafo único). Ao depois, cabe invocar até o principio 
da isonomia. No casamento expressamente está previsto o direito real de habitação (CC 
1.831), nada justificando não assegurar o mesmo direito na união estável.  
 
Como visto, o direito real de habitação é conferido, primeiramente aqueles que estejam 
numa relação acobertada pelo manto do matrimônio, ou seja, é um direito atribuído para aqueles 
que oficializaram o casamento. Assim vem expresso pelo artigo 1.783 do CC, ora em comento:  
 
Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem 
prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação 
relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela 
natureza a inventariar. (grifo nosso). 
 
Nesse tocante, temos o posicionamento de Gustavo Nicolau (2015, p. 87) que: 
 
Ao cônjuge é assegurado tal direito vitalício, independentemente da participação que lhe 
caiba na herança. A lei foi além e não exigiu também a permanência da viuvez como 
condição de sua mantença. Dessa forma, se a viúva se casar novamente, continuará 
exercendo o direito real de habitação sobre o bem imóvel do falecido marido. A 
convivente da união estável, todavia, não recebeu igual tratamento. O Código Civil, que 
aparentemente revogou as Leis nª 8.971/94 e 9.278/96, silenciou a esse respeito. Criou, 
dessa forma, uma fonte inesgotável de litígios entre os filhos do falecido e a convivente 
sobrevivente, que brigarão nos Tribunais por muito tempo para saber qual dispositivo 
está em vigor qual deve então ser aplicado.  
 
Logo, o direito real de habitação deve ser concedido ao companheiro(a) sobrevivente, desde 
que provado os requisitos legais do mencionado parágrafo único da Lei em comento, sem qualquer 
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tipo de discriminação relativo a não escolha pelo matrimônio, devendo inclusive, fazer alusão ao 
casamento para sua aplicação.  
 
Portanto, está na hora dos operadores do direito utilizarem do bom senso e unificarem de 
uma vez por todas o direito real de habitação, aplicando isonomicamente à união estável hetero e 
homoafetiva, sem qualquer discriminação, pelo fato da própria Carta Magda considerar esse 
instituto como mais uma forma de se constituir uma família. Não tendo porque a convivente ser 
prejudicada, única e exclusivamente, pelo fato de não ter optado por ter um relacionamento 




Portanto, foi possível constatar que, na verdade, não são três institutos que devem ser 
diferenciados e sim, dois. Pois a convivência não pode ser analisada de maneira apartada dos 
demais, por assim dizer, ela integra os outros dois, ou seja, ou está-se diante de uma convivência 
mais amena, que não traz consequências para o mundo jurídico, que são os relacionamentos de 
namoro e outra, que transparece mais seriedade e produz efeitos perante a sociedade e terceiros, 
que trata-se da união estável e, do próprio casamento. 
Todavia, para diferenciar se trata-se de uma relação de namoro ou união estável, deve-se 
analisar os requisitos dispostos no artigo 1.723 do Código Civil, quais sejam: convivência pública, 
continua, duradoura, com ânimo de constituir família, preenchendo todos os requisitos de maneira 
cumulativa, estará diante de uma união estável e, se faltar algum deles, de uma relação de namoro. 
Em que pese abordar, que o contrato de namoro não produz nenhum efeito jurídico, ele 
somente corrobora para servir de uma prova de que os companheiros estão diante de uma união 
estável, já o contrato de convivência ajuda decidir questões ligadas ao futuro patrimonial deles, 
podendo compactuar em escrito público ou particular, registrado ou não, sendo que o 
companheiro(a) sobrevivente poderá continuar residindo no lar conjugal se comprovar que é o 
único imóvel que possua e que não tenha constituído outro relacionamento, não importando se o 
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